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ESTADO DE SANTA CATARINA

PODER JUDICIÁRIO


RESOLUÇÃO CONJUNTA N.  03/2007-GP/CGJ 

Regulamenta os procedimentos relativos ao “Programa de DNA em Audiência em Santa Catarina”.
O Presidente do Tribunal de Justiça e o Corregedor Geral da Justiça, no uso de suas atribuições, 

CONSIDERANDO os termos do Convênio n° 36, de 12 de abril de 2007, celebrado entre o Tribunal de Justiça – TJSC, o Ministério Público do Estado de Santa Catarina – MPSC, a Secretaria de Estado da Saúde – SES/SC, o Conselho de Secretarias Municipais de Saúde do Estado de Santa Catarina – COSEMS/SC, a Universidade do Estado de Santa Catarina – UDESC e o Instituto Paternidade Responsável – IPR;

CONSIDERANDO a necessidade de se estabelecerem os procedimentos relativos ao programa de coleta de material genético em audiência para realização dos exames de DNA nas ações que visam ao reconhecimento de paternidade (Convênio 36/07, cláusula sétima),

R E S O L V E M:  

Art. 1º Designar como “Programa de DNA em Audiência em Santa Catarina” ou pela sigla PRODNASC o programa de que trata o Convênio 36/07.

Art. 2º O PRODNASC terá aplicação:

I – nas ações declaratórias de paternidade (Lei n° 8.560/92);

II – nas ações investigatórias/negatórias de paternidade/maternidade em que as partes sejam beneficiárias da assistência judiciária gratuita (CR, art. 5º, LXXIV).

Art. 3º A coleta de material genético para a realização do exame de DNA se fará em audiência designada exclusivamente para conciliação e, se for o caso, saneamento. 

§ 1º Para otimizar o serviço de coleta, o juiz deverá concentrar o maior número possível de audiências em um só dia.
§ 2º No instrumento de comunicação da audiência às partes e/ou seus representantes legais, deverá constar que, se frustrada a conciliação, em seguida far-se-á a coleta de material genético, sendo, por isso, indispensável a presença do investigando(a), de seu genitor(a) e do investigado(a).
Art. 4º Cumpre ao escrivão:

I – remeter mensalmente a pauta das audiências compreendidas no PRODNASC, observado o sigilo do nome das partes (CNCGJ, art. 445), ao Secretário Municipal de Saúde ou ao responsável pela coleta de material genético previamente designado na listagem fornecida pelo COSEMS/SC (Convênio 36/07, cláusula terceira, I), disponível no portal do Poder Judiciário, a qual deverá conter também o respectivo número de telefone e endereço;
II – no dia útil imediatamente anterior ao da audiência, confirmar a pauta ao responsável pela coleta do material genético.

Art. 5º Na audiência, ao ordenar a coleta do material genético o juiz determinará a extração de fotocópia do documento de identidade do investi-gando(a), de seu genitor(a) e do investigado(a) para ser anexada ao processo.
Art. 6º Cumpre ao responsável designado pela COSEMS/SC verificar a identidade das pessoas de quem coletará o material genético e conferir se os dados foram corretamente lançados no formulário-padrão, disponível na intranet do Poder Judiciário.
Art. 7º Juntamente com o formulário de identificação das partes, o material genético será acondicionado em envelope pardo padrão do Poder Judiciário, a ser lacrado na presença dos interessados, o qual deverá conter: 

 I – na parte superior, as expressões “RESERVADO” e “PRODNASC – autos n°...”; 

II – na parte central, o endereço do destinatário - “Laboratório DNA/UDESC Lages - SC”; 

III – no verso, o Juízo remetente - “Comarca/Vara”;

IV – um envelope para retorno do laudo devidamente identificado.

Parágrafo único. Com as adaptações que se fizerem necessárias, os mesmos destaques deverão constar do envelope em que for devolvido o laudo pericial.

Art. 8º Nas Centrais de Expedição ou nos setores equivalentes nas comarcas haverá protocolo exclusivamente para controle da remessa e recebimento dos envelopes relacionados ao PRODNASC, aos quais deverá ser dada prioridade no trâmite.
Parágrafo único. Uma via do protocolo permanecerá com o escrivão; a outra acompanhará o envelope contendo o material genético e, colhida a assinatura do servidor do Laboratório que o receber, será devolvida à origem pelo sistema de malotes do Poder Judiciário.
Art. 9º Cumpre à Central de Expedição da Comarca de Lages:

I – priorizar a separação dos envelopes relativos ao PRODNASC e respectivos protocolos;

II – zelar para que os envelopes sejam entregues exclusivamente ao servidor designado pelo Laboratório, colhendo a sua assinatura no protocolo de que trata o artigo anterior;

III – receber os envelopes com os laudos periciais e preencher o protocolo de retorno, também em duas vias.

Parágrafo único. Uma via do protocolo permanecerá com o Labora-tório; a outra acompanhará o envelope e, confirmado o seu recebimento pelo escrivão da comarca de destino, será devolvida à  Central de Expedição, que providenciará a sua entrega ao Laboratório. 
Art. 10. Lavrado o laudo pericial, o Laboratório deverá providenciar a sua remessa imediata no envelope de retorno (art. 7º, IV) devidamente lacrado.

Art. 11. Ao  intimar as partes para se manifestarem sobre o laudo, se afirmada a paternidade atribuída ao investigado deverá o juiz facultar-lhes a apresentação de proposta de prestação alimentícia.

Art. 12. A Corregedoria Geral da Justiça poderá editar disposições complementares a esta Resolução, que serão disponibilizadas no seu portal eletrônico.
Art. 13. Esta Resolução entrará em vigor na data de sua publicação, revogando-se as disposições em contrário. 

Florianópolis, 14 de junho de 2007

Desembargador Pedro Manoel Abreu

Presidente

Desembargador Newton Trisotto

Corregedor Geral da Justiça
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